
CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá, 1167 Centro - PABX: (19) 3885-7712. 
CEP: 13.339-140 - Indaiatuba - SP 

INDICAÇÃO 	/ 2018 

INDICO, nos termos regimentais, após ouvida a Douta Casa, ao 

Exmo. Sr. Prefeito Municipal, providências junto ao órgão competente para 

solicitar ESTUDO PARA PRORROGAÇÃO DE CONCESSÃO DE AREA 

PUBLICA, LEI MUNICIPAL 2.460/1988, EM BENEFICIO DA SOCIEDADE 

BRASILEIRA DE DESENVOLVIMENTO, PARTICIPAÇÕES E CULTURA DA 

COMUNIDADE NEGRA DE INDAIATUBA (CONI). 

JUSTIFICATIVA 

Vimos por meio dessa indicação, solicitar ESTUDO PARA 

PRORROGAÇÃO DE CONCESSÃO DE AREA PUBLICA, LEI MUNICIPAL 

2.460/1988, EM BENEFICIO DA SOCIEDADE BRASILEIRA DE 

DESENVOLVIMENTO, PARTICIPAÇÕES E CULTURA DA COMUNIDADE 

NEGRA DE INDAIATUBA (CONI). 

A presente indicação vem de encontro a necessidade de manter a 

Comunidade em questão em plena atividade e de forma legal, para isso 

pleiteamos junto a administração pública que seja prorrogado a concessão de 

uso de, solo para tempo igual à que preconiza a lei 2460188. 

Importante salientar que a referida associação realiza trabalho em 

âmbito social, levando a população atividades desenvolvidas por todos, bem 

como, traz em seu cerne a cultura afro brasileira, fazendo com que o cidadão 

Indaiatubano desfrute de tal seguimento, porem para que isso continue é de 

extrema importância que a concessão seja prorrogada. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE INDAIATUBA 
PALÁCIO VOTURA 

Rua Humaitá, 1167 Centro — PABX: (19) 3885-7712. 
CEP: 13.339-140 — Indaiatuba - SP 

Dada a relevância do assunto em questão, primeiramente pedimos 

ao Excelentíssimo Senhor Prefeito de Indaiatuba Nilson Gaspar, que analise 

com carinho ao presente pleito e por consequência, autorize o jurídico da 

administração pública que elabore nova lei prorrogando a validade da lei 

2460/88, por consequência que envie ao legislativo (Câmara Municipal de 

lndaiatuba), para que os pares possam dar sua anuência por meio da 

aprovação da lei, concedendo assim a prorrogação perseguida. 

Certo da compreensão de V. Exa. E dada a relevância da matéria, 

aguardo atendimento à presente sugestão. 

Plenário Joab Pucinelli, aos 16 janeiro de 2018. 

Atenciosamente, 

JOÃO D UZA NETO 

JANUB DA BANCA 

V reador 
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ESTATUTO SOCI 

UNIDADE NEGRA DE 1 

COMI 

CARTÓRIO DE AEG:STRO Cl‘P 
PESSOAS JUF11.7.“CAS 

Ruo lide Junho, 913 -sintb ba 
• kcio;iimarso soo 

Sã egTA©tialãgã Olflg g rintILISZEini 

Art. 	t. - Sob a denominaçao de Sociedade Brasileira de 
Desenvolvimento, Partícipapa0 e Cultura da. Comunidade Negra 
de Indaiatuba, è fundada , em primeiro de junho de mil 
novecentos e oitenta e oito (01.05,1988), uma sociedade 
civil, sem - fins,  lucrativos, com sede e foro ta Comarca de 
rndalatuba, que desenvolveré suas atividades sem qualquer 
distinpa0 de rapa, condipao social, credo politico e 
religioso. 

Art. 2 - A entidade funcionará .por te *p 

Art. 3 - A sociedade tem por fins: 
a.) Combater todo e qualquer , tipo de discrIMinapao Racial 

• e apoiar movimentos dessa natureza; 

b) Promover e ' executar melhoramentos que estejam ao seu 
prOprio alcance; 

,c) Promover a troca de experiencias bem sucedidas e 
conhecimentos entre os associados da entidade e tami eiu 
com outras associapbes Congéners; 

d) Congregar e desenvolver o espirito de solidariedade 
entre a Sociedade e a Comunidade Ideal; 

e) Prestar servipos assistenciais, sociais, esportivos e 
culturais aos - seus associados e h prépria Comunidade 
Indaiatubana; 

r 

I) ProPorcionar aos associados, defesa e represeritação 
legal Junto tls autoridades constituidas; 

8) Colaborar com o Poder P.Ubli co, na fiscalização e 
combate tk discr) minaçao racial e na preservarão do meio 
ambiente; 

h) Editar livros de autoria ou de interesse dos 

,associados; 
• t 	• de • ••, 1) Promover Cursos, Shows e PaieStPeS, r3 ,:,  Intuito 

restabelecer a mem'ria da cultura Negra no Er I. 
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CARTÓRIO pE REGISTRO CIV 
DPs PESSOAS 

Rua 11 de Afilhe, 913 - i 

Noto.') o e 	ofilmago st Ivo 

Art. 	4 - A Sociedade tem seu ambito de aça° Municipal, 
Estadual e Nacional. 

Áxt 5 	A Sociedade desenvolvera suas atividades observando; 

a) Os princípios de moral e compreensãe dos deveres 
civicos; 

b) J abstensão de qualquer atividade ou propaganda 
politico-partidaria ou de .credo religioso durante suas 
reunibes; 

c) A não distribuicao de lucros, vantagens ou dividendos 
aos diretores, conselheiros, sócios ou contribuintes. 

OP 

ED30).)3 	4I1R-SlPiNglló!)19(.0.25 

Art. 6 - A Sociedade compU-se de numero Mini ado de sócios, 
nas seguintes categorias: 

a) SOCIOS EFETIVOS - as pessoas fisicas, aqueles assim 
definidos, em refaça° nominal, anexa aos presentes 
Estatutos, em numero fixo de 13 (treze) e, só ocorrera 
vacância por falecimento, mudança definitiva Para outro 
Estado da-  Irederacão, por afastamentei voluntario ou não 
do quadr'o; 

b) SOCIOS CONTRIBUINTES - Pessoas físicas ou Jurídicas, 
residentes ou estabelecidas no Municipio de Indaiatuba, 
maiores de i8 anos, de qualquer nacionalidade, sexo ou 
estado civil; 

c) SOCIOS BENEMERITOS - por titulo ,,onceCido aquele que 
temia prestado relevantes serviços á Sociedade e que, 
proposto por sócio efetivo, seja aprovado por 
unanimidade, em VOtacno pela DIretõria; 

Art. 7 	aao deveres dos st)cios: 
a) prestar serviços quando solicitados , pela Diretoria:, 

b) acatar e submeter-se as neCiSbe$ ua .As,semoiela laeral.; 

c) contribuir regularmente para • a Sociedade, com as 
quant1ee uevev1ln4ue : prid m4rex.vvick, 

d) exercer cargos ou comissties para as quais forem' 
nomeados. 	 ( 

le 	. 
Art. 8 - A admissão e eliminaçâo dos 3 
mediante í.,.prc;vap2o da Diretoria. 

 

Serão feitas 

41. 
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car 

cARTÕ:j DE REGISTRO CIVIL 
DPS ,FESSOAS JURÍDICAS 

Rua 11 de J". ,•* 91a - adaiatubet - 
sob n 

Art. 9 - ~lente os SOCIOS EFETIVOS terao direito a voto, em 
todas as reuniões e Assembleias que r,e realizarem, sejam 
Ordinárias, Extraordinárias ou de Eleiçtes, 

Par. 	Unico - Terá dit- eito a candidatura a cargo 
administrativo e a votar nas elelOdes, todo SOCIO 
EFETIVO que tenha comparecido, no mínimo a 50X 
(cincoen ta por cento) das reunioes realizadas, Sejam 
Ordinárias ou Extraordinárias, contados desde a Ultima 
sessão de ele/0es. 

Art. 10  - Os sócios CONTRIBUINTES poder o assistir .a todas as 
reunitses e não terão direito a votar, 

Par. Primeiro 	Ocorrendo vacancia no quadro de sócios 
Efetivos, poderá um sócii.o Contribuinte seP convidado a 
preencher aquela vaga, por reunião dos sócios efet I vos 
rexnanescentes, que ~pente nesta hipótese, mudara de 
categoria, respeitados " estes Estatutos; 

Par. Segundo - Poderá um sócio Contribuinte ser 
convidado a integrar a Diretoria, continuando contudo, 
na mesma condirao de Sócio Contribuinte, quanto aos 
direitos e obrigaçoes,  sem que isso Implique em mudança 
de categoria. 

CO 22talWiWarâÉã ft) 

Art. 11 - , sociedade terá sua AdrninistracRo eleita dentre os 
sócios efetivos com direito a voto e tra Composta de: 

Presidente, 
Vice-Presidente, 
Secretario, 
Tesoureiro, 
Conselho Fiscal (em numero de tres). 

Par. Primeiro - O prazo de duração de cada Administracao 
será de dois anos. 

rar, 	mtkatinuo 	WW1011MA .remuneraçao 	erd UOVIUd dubi 

sócios, mesmo integrantes da adMinistração. 

Art. 	12 - A Administração da Sociedade será eleita por 
Maioria de votos apurados entre os sócios efetivos com 
direito a voto, com mandato de 2 (dois) anos, sendo permitida 
a reeleição para o 'mesmo cargo. 	 ra‘ 

Par. Primeiro - E' vedada a acumulai  
eLetivOS.2  ou noMeados; 
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CARTOW'. DE REGISTRO CM 
Cí 	ESSOAS JURIDICAS 

Euzilli de Junho, 913 - lnai atuba -,4g) 
Pt%io Nauithbaco aot, 

a 
1 e 

Art, 14 - Compete ao Vice-Presidente: 

1. Substituir' 
	Presidente nas suas 

1 110 pedi ment os; 
faltas ou 

Par. Segundo - E' vedado, sob qualquer pretexto, o voto 
por procuração; 

Par, Terceiro - E' vedada a vinculação de votos a uma 
chapa. 

Par, 	Quarto - Cada Administração devera afixar na 
41C'tol Ç1.4.1 14, 	jUll 	:À 	1 +:3,d4.45J 	1.1C 	4)4"...1.1•14) 	w.VIU 	uCL.0let 	V Cr LIO 

(efetivos), o Regulamento Interno das Eleipbes, aprovado 
com antecedencia de 30 (trinta) dias bs eleicbes. 

Par. Quinto - Compete a Admin1stração: 
a) Decidir quanto as taxas a serem cobradas dos 
associados; 

b) Decidir sobre a admissão e exclusão de associados, 
ouvida a ÇOIIISEIA0 DE SINDICANCIAS. 

CONT 193 VI 
Ile@t-tã ãlât 	IIIVITWORag 

Art.. 13 	Si10 atribUiçdes do Presidente: 

1. Presidir as reunides da Administrap2o e • executar as 
decisbes das Assembléias Gerais; 

2. Zelar pela fiel observancia do presente Estatuto 
pelos interesses da Sociedade; 

3. Assinar cheques ou ordens de pagamento, conjuntamente 
com o Tesoureiro ou o Secretario; 

4. Representar a Socidade em Juizo ou fora- dele .e em 
suas relapbes com terceiros; 

5. Rubricar os Livros ae Atas;  

6, Assinar com o Secretario, as atas das reunides; 

7. 	Nomear COM1SSA O DE SiNDICANCIA, com atribuitdes de 
entrevistar e dar parecer sobre a admissão de novos 
associados. 

6; Nomear comissbes e criar Diretorias para o bom 
desenvolvimento das finalidades da Sociedade. 
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CARTÓR k.) DE FEG1STRO CIVIL 
DAS PESSOAS JURb!CAS 

	

Rua li de Junho, 913 	deiatuba 
oto~ e iefobiniato sob n 

2, Presidir o Conselho Fiscal. 
Art. 15 - Compete ao Secretario: 

1. Redigir e ler as Atas das Reuniees; 

2. Convocar, 'por determinação do Presidente, as reunit3es 
da Diretoria, as Assembleias Gerais e as Reuniães 
Extraordinárias; 

3, Ter sob a sua guarda, todos os papeis, documentos e 
livros sociais. 

Art. 16 - Compete ao Tesoureiro: 

1. Arrecadar e contabilizar as çont ribuiçães dos 
associados e cioaçães de qualquer natureza, pelos quais 
fica responsável civil e criminalmente; 

2. Efetuar os pagamentos autorizados, assinando cheques 
ou ordens • de pagamento, em conjunto com o Presidente ou 
o Tesoureiro; 

3. Apresentar balancetes mensais e balanços anuais 
sempre que necessário e submete-los anualmente a 

Assembleia Geral. 

art. i7 - São atjbu1Çes do ConsiflO Fiscal:.  

1. Fiscalizar as contas da Sociedade, pedindo 

	

esclarecimentos que se fizerem necessarloo; 	 • 

2. Acolher recursos dos atos da administração, enviando 
parecer a Assembleia Geral. 

MIMO V 
EG reviam* 

Art. its 	P,. 50cieuaue ~era uzpor u 	eus VellS Irdu v 	por 

decisao de uma Assembleia Geral Extraordinária, sendo 
necessária a aprovapao de 9/10. (nove décimos) dos sócios 

va.C1A4V4,1 	k..1111,1 	 4 

Art. 19 - Poderão ser recebidas contribuiçães e donativos de 
pessoas fisicas ou juridlcas. 

Art. 	20 - A Sociedade promovera todos os meios licitos e 7"--- \ 

honestos para obter numerário para a consecução de seus . fins. 

PROT-CMI 44/2018
18/01/2018 - 15:04
 

PROT-CMI 44/2018
18/01/2018 - 15:04
IND 29/2018



rA R TO; 	
ISTRO CINeta. 

:',OAS JURÍDICAS 811a 11 de Junho, 91.3 	inaain to 2-,kit Cd./ 	
aj Sob 

Jose Geraldol de Moraes 
Presidente 

Bronislaw 
Advogado 

la.°42 	 • 

Antonys Drabek 
- OAB 83419 SP 

@Ui giintl% R nowouirn oào 

Art.. 21 - Os Associados não respondem, nem subsidiariamente 
pelos atos praticados pela Administração e em nome da 
Assembléia Geral. 

Art. 22 - Sbmente a Assembleia Geral Extraordinária, 
convocada para tal fim, poderá modificar estes Estatutos, com 
votada° faVnrãVel de 2/3 (dois terços) de seus soOlos 
efetivos # com direito a voto, vedada a delegação de poderes. 

Art. 	23 - Os casos omissos 
ouvido o Conselho Fiscal. 

serao resolvidos pela Diretoria, 

Art. 24 - Os presentes Estatutos entrarão em vigor, na data 
de sua aprovação pela Assembleia Geral Extraordinária, 
convocada especialmente para essa finalidade. 

Art, 	25 -- A relação dos SOCIOS EFETIVOS será arquivada em 
Cartório, em anexo aos presentes Estatutos e seu nUmero será 
preservado, de conformidade com o Art, 5. 

Art. 	26 - Poderá ocorrer a ~Solução da Sociedade, por 
decisão de Assembleia Geral, especialmente convocada para 
essa finalidade, que decidirá tombem o destino que será dado 
ao seu património. 

Art. 	27 - O presente Estettito, e editado na sua totalidade, 
consolidando as ,alteraçOes aprovadas na ASaembleia Geral 
desta data. 

In alatuba, 06 de março de 1991 

).5:ÁtV-2-adi  • 
deusa de 'Ho aes 

pectrqtpléka 
L 	V 

• '.'•A.P.‘0 

eiNCr•v4int• Autortrad" 
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